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RELATÓRIO 
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
O autor opôs Embargos de Declaração para desafiar o acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, sustentando que: há erro de fato a ser corrigido, a fim de promover o enquadramento especial do períodos de trabalho de 01/04/1998 a 18/11/2003, em que houve exposição a ruído superior de 91,4dB(A), ou seja, superior ao limite de tolerância de 90dB(A); é cabível a reafirmação da data do requerimento administrativo para aquela em que o segurado completou os vinte e cinco anos necessários ao gozo da aposentadoria especial, dadas as informações constantes em CTPS e PPP’s; nesse sentido a orientação firmada para o Tema 995 pelo STJ; o segurado pretende promover a juntada de documentação complementar a fim de viabilizar o reconhecimento do direito aqui vindicado; pelos mesmos fundamentos, é cabível igualmente a reafirmação da data do requerimento administrativo para aquela em que o segurado completou o tempo mínimo para gozo da aposentadoria por tempo de contribuição, assegurando-se a opção pelo melhor benefício, conforme jurisprudência consolidada; do contrário, haveria violação aos arts. 5º, II, e 201, caput e § 1º, da CF, art. 373, II, do CPC e arts. 57, caput, §§ 3º e 4º, e 58, caput e § 1º, da Lei 8.213/1991, fls. 177/187.

O INSS também embargou, defendendo que a partir de 19/11/2003 se tornou obrigatória a aferição do ruído através da metodologia definida pela NHO-01 da FUNDACENTRO, que não se confunde com o ato de medir a pressão sonora através da dosimetria, pois do contrário haveria violação ao disposto no Decreto 3.048/1999, bem como ao art. 6º da LICC e ao art. 5º, XXXV e XXXVI, da CF, fls. 189/190.

É o relatório.

VOTO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:
A sentença condenou a autarquia a promover o enquadramento especial do período de trabalho de 19/11/2003 a 01/08/2007, sendo desafiada exclusivamente pela apelação do autor, no bojo da qual defendeu a existência de provas suficientes da exposição a agentes nocivos de 02/08/2007 a 16/12/2010, fls. 149/165. 

O autor não postulou em apelação o enquadramento especial do período de 01/04/1998 a 18/11/2003, somente o fazendo em embargos de declaração em apreço, fls. 177/187, o que configura uma patente e descabida inovação, a malferir o princípio da demanda, não merecendo guarida judicial. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. JUROS. PRECLUSÃO. INOVAÇÃO RECURSAL EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA O ACÓRDÃO RECORRIDO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O sobrestamento dos feitos, previsto no art. 543-C do CPC, não veda o julgamento do recurso nas hipóteses de não conhecimento por ausência de um dos pressupostos de admissibilidade. (AgRg no Ag 1.228.270/RS, Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, julgado em 23.11.2010, DJe 2.12.2010.) 2. Hipótese de não conhecimento da matéria relativa aos juros, tendo se em vista que o Tribunal a quo a entendeu como preclusa, uma vez que não foi alegada em sede de apelação (mas, sim, trazida à balha, pela agravante, apenas em embargos declaratórios opostos contra o acórdão recorrido). Agravo regimental improvido. 
(STJ - AgRg no REsp: 1237252 SP 2011/0023203-5, Relator: Ministro HUMBERTO MARTINS, Data de Julgamento: 22/03/2011,  T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 04/04/2011).
A reafirmação da data do requerimento administrativo foi cristalizada no verbete do Tema 995 Superior Tribunal de Justiça: “É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir.”

Entretanto não é possível promover a reafirmação pretendida pelo embargante no caso dos autos, pois o segurado não apresentou antes da sessão de julgamento de sua apelação os elementos mínimos capazes de viabilizar o cômputo do suposto período adicional de trabalho, muito menos comprovou a exposição a agentes nocivos após 16/12/2010. 

Vale grifar que nenhum elemento de prova foi anexado sequer aos embargos de declaração de fls. 177/187, não sendo suficiente para a reafirmação aqui perseguida a mera assertiva do embargante se comprometendo a fornecer no futuro os documentos pertinentes.
O voto condutor do acórdão, fls. 170/172, tratou da impossibilidade material de reafirmação da data do requerimento administrativo, quanto da possibilidade de enquadramento especial a partir da dosimetria de ruído indicada no PPP, que retrata avaliação realizada por profissional de segurança do trabalho, nos moldes autorizados pelo Anexo I da NR15, inclusive no período posterior a 01/01/2004, em sintonia com a exigência do art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991:

(...)

Entretanto o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP) emitido VALE S/A confirma que o autor trabalhou na atividade operador de manutenção mecânica em gerência de tratamento de minério de ferro, expondo-se a ruído de 87,5dB(A) de 01/08/2007 a 16/12/2010, fls. 118/119.
A pressão sonora superou o limite de 85dB(A) fixado pelo Decreto 4.882/2003. 
O art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991 não reclama a exibição de memória de cálculo ou histograma para fins de avaliação do ruído, mas que o segurado apresente o formulário identificado pela legislação previdenciária (atualmente, o PPP), que deve ser expedido pela empregadora de acordo com o levantamento ambiental realizado por profissional especializado em segurança do trabalho; não há, ainda, qualquer suspeita de falsidade ideológica nos documentos exibidos administrativamente ou em juízo.
Malgrado não haja menção à NHO1 da FUNDACENTRO, o PPP retrata as avaliações de ruído realizadas por profissional de segurança do trabalho através de  dosímetro, nos moldes autorizados pelo Anexo I da NR15, inclusive no período posterior a 01/01/2004, o que atende à exigência do art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991, segundo o qual: “A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho nos termos da legislação trabalhista”.  Ao ensejo:
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. PREVIDENCIÁRIO. COMPROVAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDO. PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (PPP). APRESENTAÇÃO SIMULTÂNEA DO RESPECTIVO LAUDO TÉCNICO DE CONDIÇÕES AMBIENTAIS DE TRABALHO (LTCAT). DESNECESSIDADE QUANDO AUSENTE IDÔNEA IMPUGNAÇÃO AO CONTEÚDO DO PPP.
1. Em regra, trazido aos autos o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), dispensável se faz, para o reconhecimento e contagem do tempo de serviço especial do segurado, a juntada do respectivo Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho (LTCAT), na medida que o PPP já é elaborado com base nos dados existentes no LTCAT, ressalvando-se, entretanto, a necessidade da também apresentação desse laudo quando idoneamente impugnado o conteúdo do PPP.
2. No caso concreto, conforme destacado no escorreito acórdão da TNU, assim como no bem lançado pronunciamento do Parquet, não foi suscitada pelo órgão previdenciário nenhuma objeção específica às informações técnicas constantes do PPP anexado aos autos, não se podendo, por isso, recusar-lhe validade como meio de prova apto à comprovação da exposição do trabalhador ao agente nocivo "ruído".
3. Pedido de uniformização de jurisprudência improcedente.
(Pet 10.262/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/02/2017, DJe 16/02/2017)
...
Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 23/10/1985 a 05/03/1997 e de 19/11/2003 a 16/12/2010. O somatório não supera os vinte e cinco anos necessários ao gozo da aposentadoria especial, na forma do art. 57 da Lei 8.213/1991.
É descabida a reafirmação do requerimento administrativo no caso sob exame, diante da inexistência de elementos mínimos capazes de demonstrar que o autor prosseguiu exercendo atividades com exposição a agentes nocivos.
Os embargos de declaração veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte com a avaliação dos fatos e com o direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas. Eis a posição da própria Corte Excelsa sobre o tema, cujas razões ficam igualmente encampadas:

“O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

“Pacífica a jurisprudência desta Corte de que não há violação do art. 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF quando o Tribunal de origem, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação infraconstitucional ao caso concreto” (AI 848332 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012).

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelas partes.
É o voto.
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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